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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. ISENCAO. REQUISITOS
LEGAIS.

O Reconhecimento da imunidade de que trata o §7° do art. 195 da CF/88
depende do cumprimento cumulativo de todos os requisitos fixados no art. 55
da Lei n® 8.212/91 e sera concedido a EBAS que requerer tal benesse
tributaria ao INSS, nos termos do §1° do mesmo dispositivo legal acima
referido.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS PATRONAIS. ENTIDADE
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL. ISENCAO. LEI N°
12.101/20009.

O direito a isengdo das contribuigdes sociais podera ser exercido pela
Entidade a contar da data da publicagdo da concessdo de sua certificacdo,
desde que atendidos, cumulativamente, todos os requisitos essenciais
previstos nos incisos I a VIII do art. 29 da Lei n°® 12.101/20009.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. FASE PREPARATORIA DO
LANCAMENTO. NATUREZA INQUISITIVA. CONTRADITORIO
INEXISTENTE.

O procedimento administrativo do langamento ¢ inaugurado por uma fase
preliminar, oficiosa, de natureza eminentemente inquisitiva, na qual a
autoridade fiscal promove a coleta de dados e informagdes, examina
documentos, procede a auditagem de registros contabeis e fiscais e verifica a
ocorréncia ou ndo de fato gerador de obrigacdo tributaria aplicando-lhe a
legislacdo tributaria.

Dada a sua natureza inquisitorial, tal fase de investigacao nao se submete ao
crivo do contraditério nem da ampla defesa, direito reservados ao sujeito
passivo somente apOs a ciéncia do langcamento, com o oferecimento de
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ISENÇÃO. REQUISITOS LEGAIS.
 O Reconhecimento da imunidade de que trata o §7º do art. 195 da CF/88 depende do cumprimento cumulativo de todos os requisitos fixados no art. 55 da Lei nº 8.212/91 e será concedido à EBAS que requerer tal benesse tributária ao INSS, nos termos do §1º do mesmo dispositivo legal acima referido.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PATRONAIS. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ISENÇÃO. LEI Nº 12.101/2009.
 O direito à isenção das contribuições sociais poderá ser exercido pela Entidade a contar da data da publicação da concessão de sua certificação, desde que atendidos, cumulativamente, todos os requisitos essenciais previstos nos incisos I a VIII do art. 29 da Lei nº 12.101/2009.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FASE PREPARATÓRIA DO LANÇAMENTO. NATUREZA INQUISITIVA. CONTRADITÓRIO INEXISTENTE.
 O procedimento administrativo do lançamento é inaugurado por uma fase preliminar, oficiosa, de natureza eminentemente inquisitiva, na qual a autoridade fiscal promove a coleta de dados e informações, examina documentos, procede à auditagem de registros contábeis e fiscais e verifica a ocorrência ou não de fato gerador de obrigação tributária aplicando-lhe a legislação tributária. 
 Dada à sua natureza inquisitorial, tal fase de investigação não se submete ao crivo do contraditório nem da ampla defesa, direito reservados ao sujeito passivo somente após a ciência do lançamento, com o oferecimento de impugnação, quando então se instaura a fase contenciosa do procedimento fiscal.
 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. ATO ADMINISTRATIVO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E LEGALIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
 Tendo em vista o consagrado atributo da presunção de veracidade que caracteriza os atos administrativos, gênero do qual o lançamento tributário é espécie, opera-se a inversão do encargo probatório, repousando sobre o Autuado o ônus de desconstituir o lançamento ora em consumação. Havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção.
 MULTA DE MORA E DE OFÍCIO. AIOP. CONFISCO. INOCORRÊNCIA.
 Não constitui confisco a incidência de multa moratória decorrente do recolhimento em atraso de contribuições previdenciárias. 
 Foge à competência deste colegiado a análise da adequação das normas tributárias fixadas pela Lei nº 8.212/91 às vedações constitucionais ao poder de tributar previstas no art. 150 da CF/88.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, mantendo o lançamento relativo às contribuições previdenciárias patronais, porque o contribuinte não comprovou os requisitos necessários à fruição do benefício legal isentivo, tanto na vigência do artigo 55 da Lei nº 8.212/91, quanto na novel legislação trazida pela Lei nº 12.101/2009.
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente de Turma. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente de Turma), André Luis Mársico Lombardi, Leo Meirelles do Amaral, Fábio Pallaretti Calcini e Arlindo da Costa e Silva. 
  
  Período de apuração: 01/09/2007 a 30/06/2009
Data de lavratura do Auto de Infração: 12/02/2010.
Data de ciência do Auto de Infração: 13/02/2010.

Tem-se em pauta Recurso Voluntário interposto em face de Decisão Administrativa de 1ª Instância proferida pela DRJ em Belo Horizonte/MG que julgou improcedente a impugnação oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributário lançado por intermédio do Auto de Infração de Obrigação Principal nº 37.267.087-3, consistente em contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa, destinadas ao custeio da Seguridade Social e ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre a remuneração paga, creditada ou devida a segurados empregados, não recolhidas em suas épocas próprias, conforme descrito no Relatório Fiscal a fls. 57/62.
Relata a Autoridade Lançadora que no decorrer da ação fiscal constatou-se que o sujeito passivo transmitiu, tempestivamente, declarações à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, através das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, nestas informando o código FPAS �639�, de maneira que não foram calculadas as contribuições previdenciárias devidas pela empresa relativas à parte patronal e às relativas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho - RAT, no período de apuração de 09/2007 a 06/2009.
Acrescenta que o código FPAS 639 é utilizado, com exclusividade, por entidades beneficentes de assistência social em gozo regular do beneficio da isenção/imunidade de contribuições para a seguridade social, uma vez atendidas as exigências estabelecidas em lei. 
Informa a Fiscalização que o Hospital São João de Deus não obteve a renovação do CEAS � Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, não atendendo dessa forma, o disposto no Inciso II do Art. 55 da Lei n° 8.212/91, com redação dada pela Medida Provisória n° 2.187-13/2001.
Aduz que o gozo da isenção não é automático, devendo a entidade requerer ao órgão estatal competente o benefício da isenção, atualmente perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, por força do disposto na Lei n° 11.457/2007, e após cumpridos os requisitos cravados na legislação, conforme determina o §1° do Art. 55 da Lei n°.8.212/91, o que também não ocorreu.
Dessa forma, a entidade não tendo cumprido o requisito do inciso II do Art. 55 da Lei nº 8.212/91, como também não tendo cumprido o estatuído no §1° do mesmo dispositivo legal, vigentes à época da ocorrência dos fatos geradores, não goza a Autuada de qualquer benefício fiscal, sendo-lhe impostos os encargos relativos às contribuições de que trata o art. 22 da Lei n° 8.212/91.

Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo apresentou impugnação a fls. 68/78.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte/MG lavrou Decisão Administrativa textualizada no Acórdão nº 02-29.856 - 7ª Turma da DRJ/BHE, a fls. 113/120, julgando procedente o lançamento e mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 25/01/2010, conforme Aviso de Recebimento a fl. 123.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário a fls. 124/138, respaldando sua inconformidade em argumentação desenvolvida nos termos que se vos seguem:
Cerceamento de defesa, em razão da inobservância de procedimento administrativo próprio para suspender o direito à isenção; 
Que houve afronta à norma inserta no art. 195, §7º, da CF/88, pois o Hospital requerente se enquadra no conceito de associação civil de caráter assistencial e beneficente, fazendo jus às imunidades tributárias decorrentes dessa situação; 
Que a multa aplicada tem caráter confiscatório; 
Que o CEBAS tem caráter declaratório; 

Ao fim, requer a declaração de insubsistência dos Autos de Infração.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
1.1.DA TEMPESTIVIDADE
O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida no dia 25/01/2010. Tendo sido o Recurso Voluntário apresentado em 24/02/2011, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.
Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

2.DAS PRELIMINARES
2.1.DO CERCEAMENTO DE DEFESA
O Recorrente alega ter havido cerceamento do seu direito de defesa, em razão da inobservância de procedimento administrativo próprio para suspender o direito à isenção.
Não !

Ilumine-se, inicialmente, que no Direito Tributário vigora o princípio tempus regit actum, conforme expressamente estatuído pelo art. 144 do CTN, de modo que o lançamento tributário é regido pela lei vigente à data de ocorrência do fato gerador, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
Nessa perspectiva, dispõe o código tributário, ad litteram, que o fato de a norma tributária haver sido revogada, ou modificada, após a ocorrência concreta do fato jurígeno imponível, não se constitui motivo legítimo, tampouco jurídico, para se desconstituir o crédito tributário correspondente.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
§1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.
§2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrido.

Como é cediço, poucas coisas em Direito configuram-se como absolutas, e esta, com efeito, não foge à regra geral da relativismo, sendo excepcionada, dentre outras hipóteses, nos casos em que legislação nova, promulgada posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.

De fato, a Lei nº 12.101/2009 estabeleceu, além de novas normas de direito material tributário, também normas de cunho procedimental que instituíram novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando dessarte os poderes de investigação das autoridades administrativas, bem como outorgando ao crédito tributário maiores garantias ou privilégios.
Assim, dessai da inteligência do art. 144 do CTN a irretroatividade das normas de direito material, ressalvados os casos previstos no art. 106 do próprio codex. Contudo, por força da norma inscrita no §1º do art. 144 acima citado, é de se observar a retroatividade das normas procedimentais que hajam instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.

Aprume-se que o estabelecimento de requisitos para a concessão de isenção configura-se matéria de direito material, e não de direito procedimental, razão pela qual hão de ser observados, no presente caso, os requisitos vigentes à data dos fatos geradores, in casu:
Art. 55 da Lei nº 8.212/91, até 09/11/2008; 
Art. 28 da MP nº 446/2008, de 10/11/2008 até 10/02/2009; 
Art. 55 da Lei nº 8.212/91, de 11/02/2009 até 29/11/2009, e 
Art. 29 da Lei nº 12.101/2009, a contar de 30 de novembro de 2009.

No caso em debate, a Fiscalização constatou que o Hospital São João de Deus não obteve a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, não atendendo dessa forma, no período de apuração do débito, o disposto no Inciso II do Art. 55 da Lei n° 8.212/91, com redação dada pela Medida Provisória n° 2.187-13/2001.
Ocorre que o Auto de Infração em apreço houve-se por lavrado já na vigência e eficácia da Lei nº 12.101/2009, cuja norma procedimental inscrita no seu art. 32 estatui de forma expressa que, constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados no art. 29 dessa mesma lei ordinária, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao período correspondente e relatará os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção.
Mas não parou por aí o Legislador Ordinário. 
De acordo com o §1o do mencionado art. 32, o eventual direito à isenção das contribuições previdenciárias em realce será considerado automaticamente suspenso durante o período em que se constatar o descumprimento de requisito na forma desse dispositivo legal.
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
Art. 31. O direito à isenção das contribuições sociais poderá ser exercido pela entidade a contar da data da publicação da concessão de sua certificação, desde que atendido o disposto na Seção I deste Capítulo. 

Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Seção I deste Capítulo, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao período correspondente e relatará os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção.
§1o Considerar-se-á automaticamente suspenso o direito à isenção das contribuições referidas no art. 31 durante o período em que se constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo, devendo o lançamento correspondente ter como termo inicial a data da ocorrência da infração que lhe deu causa.
§2o O disposto neste artigo obedecerá ao rito do processo administrativo fiscal vigente.

No caso ora em apreciação, tanto o inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91, quanto o caput do art. 38 da MP nº 446/2008, assim como o caput do art. 29 da Lei nº 12.101/2009, exigem, como condição sine qua non para a fruição da isenção de contribuições previdenciárias patronais, que a Entidade Beneficente de Assistência Social seja portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social.
Assim, não sendo a Autuada portadora de CEBAS válido, no período fiscalizado, ela não faz jus à isenção ora em debate.
Nesse contexto, a Fiscalização, constatando o descumprimento de requisito essencial para a fruição da isenção em tela, considerou automaticamente suspenso qualquer eventual direito a tal hipótese de exclusão do crédito tributário, relatou em seu Relatório Fiscal os fatos demonstrativos do descumprimento observado, e lavrou o competente Auto de Infração relativo ao período correspondente, tudo em perfeita sintonia com os preceitos insculpidos no art. 32 da Lei nº 12.101/2009 c.c. art. 144, §1º, do CTN.
Cabível neste ponto o esclarecimento de que o processo administrativo fiscal é precedido de uma fase inquisitiva, na qual a autoridade fiscal pratica todos os atos de ofício de sua competência, aplicando a legislação tributária à situação de fato, cujo resultado pode ou não desaguar na formalização de lançamento tributário. Nessa fase preliminar, conhecida como oficiosa ou não contenciosa, a autoridade administrativa procede à coleta de informações, dados e elementos de prova, à audita de testemunhas, ao exame de documentos, à auditagem dos registros contábeis e fiscais, tendentes ao apuro de eventual ocorrência de fatos geradores de obrigação tributária principal e/ou acessória.
Sublinhe-se que, tanto as provas coletadas diretamente pela fiscalização quanto àquelas obtidas por intermédio dos trabalhos complementares de investigação não se submetem, nesta fase do procedimento, ao crivo do contraditório e da ampla defesa, direito constitucional este que se abrirá ao sujeito passivo com a notificação do lançamento, momento processual próprio em que o Sujeito Passivo, desejando, pode impugnar os termos do lançamento, oportunidade em que se instaura a fase contenciosa do Processo Administrativo Fiscal, nos termos do art. 14 do Decreto nº 70.235/72, quando então o Contribuinte tem ao seu inteiro dispor o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento.

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.

Tal compreensão é corroborada pelos termos consignados no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal que assegura aos litigantes, nos processos judiciais e administrativos, o contraditório e a ampla defesa, sendo certo que só se há que falar em litígio após a impugnação do lançamento, se assim desejar o Contribuinte, uma vez que, ao tomar ciência de eventual lançamento tributário, o Autuado tem a faculdade de nada contestar, anuindo com a exigência fiscal, vindo a pagar ou a parcelar o que lhe está sendo exigido (caso em que não é instaurada a fase contraditória) ou, exercendo o direito de defesa e do exercício do contraditório, poderá impugnar o lançamento, instaurando assim a fase litigiosa do procedimento fiscal.
Constituição Federal de 1988 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; (grifos nossos) 

Por tais razões, rejeitamos a preliminar de cerceamento de defesa.

Vencidas as preliminares, passamos diretamente ao exame do mérito.

3. DO MÉRITO
Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela Parte.
Também não serão objeto de apreciação por esta Corte Administrativa as questões de fato e de Direito referentes a matérias substancialmente alheias ao vertente lançamento, eis que em seu louvor, no processo de que ora se cuida, não se houve por instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho, assim como as questões arguidas exclusivamente nesta instância recursal, antes não oferecida à apreciação do Órgão Julgador de 1ª Instância, em razão da preclusão prevista no art. 17 do Decreto nº 70.235/72.

3.1. DO DIREITO À ISENÇÃO
Alega o Recorrente ter havido afronta à norma inserta no art. 195, §7º, da CF/88, pois o Hospital requerente se enquadra no conceito de associação civil de caráter assistencial e beneficente, fazendo jus às imunidades tributárias decorrentes dessa situação.
Desde que atendidas as exigências estabelecidas em lei !!!!

Colhemos da literalidade do parágrafo 7º do art. 195 da CF/88 que são isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atenderem às exigências estabelecidas em lei.
Constituição Federal de 1988 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
(...)
§7º - São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.

Cabe inicialmente trazer à tona que a matéria relativa ao estabelecimento de parâmetros e condições para concessão de isenção de contribuições previdenciárias às entidades beneficentes de assistência social não foi incluída, pela CF/88, nas hipóteses de reserva de Lei Complementar, de forma que o documento legislativo com vocação para o atendimento de tais afazeres é a lei ordinária federal.
A questão ora em debate já foi bater às portas da Suprema Corte Constitucional, no julgamento da Ação Direta de Constitucionalidade nº 1/DF, da Relatoria do Min. Moreira Alves, que assentou �A jurisprudência desta Corte, sob o império da Emenda Constitucional nº 1/69 � e a Constituição atual não alterou este sistema � se firmou no sentido de que só se exige lei complementar para as matérias cuja disciplina a Constituição expressamente faz tal exigência e, se porventura a matéria, disciplinada por lei cujo processo legislativo observado tenha sido o da lei complementar, não seja daquelas para que a Carta Magna exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam dela se têm como dispositivos de lei ordinária�. (grifos nossos) 
Sintonizado na mesma frequência da Suprema Corte, o Senado Federal entrou com cerol fino na questão em apreço, fazendo expedir o Comunicado do Senado Federal SM/N° 805/91, de 12 de agosto de 1991, o qual cortou na mão qualquer dúvida ainda renitente a respeito do Instrumento Normativo com aptidão para a delimitação das condições de contorno da hipótese de não incidência em debate, ad litteris et verbis:
SENADO FEDERAL � SM nº 805/91 
Em 12 de agosto de 1991. 

Senhor Ministro.

Com referência ao oficio n° 543/P, de 7 de agosto corrente, desse Tribunal, cumpre-me comunicar a Vossa Excelência que o §7° do art. 195 da Constituição Federal foi regulamentado pelo art. 55 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, publicada no Diário Oficial da União do dia seguinte. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. 

Senador MAURO BENEVIDES - Presidente

Diante desse cenário, não restam mais dúvidas de que a matéria atinente à isenção ora em abordagem houve por confiada à Lei nº 8.212/91, cujo art. 55 estabeleceu, expressamente, serem isentas de contribuições previdenciárias a entidade beneficente de assistência social que atendesse, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
Ser reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;
Ser portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, o qual deve ser renovado a cada três anos;
Promover gratuitamente e em caráter exclusivo a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência;
Não perceber seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título;
Aplicar integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades.

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente: 
I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal; 
II - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001). 
III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência; (Redação dada pela Lei nº 9.732/98). 
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título; 
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades. (Redação dada pela Lei nº 9.528/97). 
§1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido.
§2º A isenção de que trata este artigo não abrange empresa ou entidade que, tendo personalidade jurídica própria, seja mantida por outra que esteja no exercício da isenção. 
§3º Para os fins deste artigo, entende-se por assistência social beneficente a prestação gratuita de benefícios e serviços a quem dela necessitar. (Incluído pela Lei nº 9.732/98). 
§4o O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelará a isenção se verificado o descumprimento do disposto neste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.732/98) 
§5o Considera-se também de assistência social beneficente, para os fins deste artigo, a oferta e a efetiva prestação de serviços de pelo menos sessenta por cento ao Sistema Único de Saúde, nos termos do regulamento. (Incluído pela Lei nº 9.732/98). 
§6o A inexistência de débitos em relação às contribuições sociais é condição necessária ao deferimento e à manutenção da isenção de que trata este artigo, em observância ao disposto no §3o do art. 195 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001). 

Além disso, dispõe o §4º do dispositivo legal ora em trato, ad litteram, que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (hoje RFB) cancelará a isenção se verificado o descumprimento do disposto nesse artigo de lei.
Diante de tal quadro normativo legal e constitucional, para que uma entidade seja sujeito de direito à isenção em realce, é indispensável que comprove ser entidade beneficente e de assistência social e que seja reconhecida formalmente como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal, que seja portadora de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, além de atender, cumulativamente, aos demais requisitos fixados no art. 55 da Lei nº 8.212/91. 
Há que se considerar, todavia, que a mera concessão do CEBAS não implica de per se isenção das contribuições previdenciárias assinaladas nos art. 22 e 23 da Lei nº 8.212/91, sendo necessário para tanto que a Entidade Beneficente de Assistência Social demonstre atender, cumulativamente, a todos os requisitos exigidos nos incisos I a V do art. 55 da Lei nº 8.212/91, e desde que a EBAS requeira tal benesse tributária ao INSS, nos termos do §1º do mesmo dispositivo legal acima referido, condições essas não demonstradas, tampouco comprovadas pelo Recorrente.
Note-se que no Regime Jurídico estatuído pelo art. 55 da Lei nº 8.212/91, a mera obtenção de toda a documentação que satisfaça cumulativamente aos requisitos legais para a obtenção da isenção de contribuições previdenciárias não implica o direito automático à plena fruição de tal Benefício Fiscal, porquanto o §1º do aludido Dispositivo de Lei determina, taxativamente, que o interessado tem que requerer a Isenção ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, que tem o prazo de 30 dias para despachar o pedido. Tais condições não demonstradas, tampouco comprovadas pelo Recorrente.
A respeito do cumprimento de tais requisitos também não se descuidou o legislador ordinário ao laborar a Lei nº 12.101/2009, que instituiu um novo regime jurídico para a concessão de isenção das contribuições previdenciárias ora em apreço, nos termos que se vos seguem:
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 
Art. 29. A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos: (grifos nossos) 
I - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;
II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;
V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;
VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados que impliquem modificação da situação patrimonial;
VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;
VIII - apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela Lei Complementar no 123/2006.

Art. 30. A isenção de que trata esta Lei não se estende a entidade com personalidade jurídica própria constituída e mantida pela entidade à qual a isenção foi concedida.

Art. 31. O direito à isenção das contribuições sociais poderá ser exercido pela entidade a contar da data da publicação da concessão de sua certificação, desde que atendido o disposto na Seção I deste Capítulo.

Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Seção I deste Capítulo, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao período correspondente e relatará os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção. (grifos nossos) 
§1o Considerar-se-á automaticamente suspenso o direito à isenção das contribuições referidas no art. 31 durante o período em que se constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo, devendo o lançamento correspondente ter como termo inicial a data da ocorrência da infração que lhe deu causa.
§2o O disposto neste artigo obedecerá ao rito do processo administrativo fiscal vigente.

Muito embora no novo regime jurídico não se exija qualquer requerimento ao órgão competente para a fruição do Benefício Fiscal em relevo, o art. 31 da novel legislação apenas autoriza o exercício de tal isenção à entidade beneficente que atender cumulativamente todos os requisitos previstos no art. 29 daquela Lei Ordinária, mas tão somente a CONTAR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DA CONCESSÃO DE SUA CERTIFICAÇÃO.
Mostra-se valioso, neste momento, trazer a lume que os atos administrativos, assim como seu conteúdo, gozam de presunção legal iuris tantum de legalidade, legitimidade e veracidade.
Na arguta visão de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a presunção de veracidade e legitimidade consiste na "conformidade do ato à lei. Em decorrência desse atributo, presumem-se, até prova em contrário, que os atos administrativos foram emitidos com observância da lei" (Direito Administrativo, 18ª Edição, 2005, Atlas, São Paulo). Ainda de acordo com a citada autora, "A presunção de veracidade diz respeito aos fatos. Em decorrência desse atributo, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administração." (op. cit. pág. 191). Dessarte, a aplicação da presunção de veracidade tem o condão de inverter o ônus da prova, cabendo ao particular comprovar de forma cabal a inocorrência dos fatos descritos pelo agente público, ou circunstância que exima sua responsabilidade administrativa, nos termos dos art. 333, inciso I do Código de Processo Civil.
Deflui da interpretação sistemática dos dispositivos encartados nos artigos 19, II da CF/88 e 364 do CPC que os fatos consignados em documentos públicos carregam consigo a presunção de veracidade atávica aos atos administrativos, ostentando estes fé pública, a qual não pode ser recusada pela Administração Pública, devendo ser admitidos como verdadeiros até que se produza prova válida em contrário.
Constituição Federal de 1988 
Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
II - recusar fé aos documentos públicos;
(...)


Código de Processo Civil 
Art. 364. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença.

Nessa prumada, existindo no mundo jurídico um ato administrativo comprovado por documento público, passa a militar em favor do ente público a presunção de legitimidade e veracidade das informações nele assentadas. Como prerrogativa inerente ao Poder Público, presente em todos os atos de Estado, a presunção de veracidade subsistirá no processo administrativo fiscal como meio de prova hábil a comprovar as alegações do órgão tributário, cabendo à parte adversa demonstrar, ante a sua natureza relativa, por meio de documentos idôneos, a desconformidade com a realidade dos assentamentos em realce. 
Configurando-se o Auto de Infração como um documento público representativo de Ato Administrativo formado a partir da manifestação da Administração Tributária, levada a efeito através de agentes públicos, não há como se negar a veracidade do conteúdo.
Registre-se que, de acordo com os princípios basilares do direito processual, incumbe ao autor o ônus de comprovar os fatos constitutivos do Direito por si alegado, e à parte adversa, a prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 
No caso em apreciação, a Autoridade Lançadora honrou consignar no item 8 do seu Relatório Fiscal que �O Hospital São João de Deus não obteve a renovação do CEAS � Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, não atendendo dessa forma, o disposto no Inciso II do Art. 55 da Lei n° 8.212/91, com redação dada pela Medida Provisória n°. 2.187-13 de 2001�.
Tampouco atendeu ao caput do art. 28 da MP nº 446/2008, nem ao caput do art. 29 da Lei nº 12.101/2009.
Dessarte, fulguram os assentamentos consignados no lançamento como bastante e suficiente para fazer prova do fato afirmado pela Fiscalização, em razão da debatida presunção de veracidade dos Atos Administrativos. Ostentando, todavia, tal presunção eficácia relativa, esta admite prova em sentido contrário a ônus da parte interessada, encargo este não adimplido pelo Recorrente, o qual não logrou afastar a fidedignidade do teor do Lançamento em debate. 
Com efeito, em sua defesa administrativa, tanto em grau de Impugnação quanto em sede de Recurso Voluntário, o Recorrente não produziu qualquer prova no sentido de que ser detentor de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social válido no período fiscalizado, a dar esteio ao direito à isenção pretendida.
Como é cediço, no Processo Administrativo Fiscal a voz de defesa do sujeito passivo em matéria tributária se propaga em ondas documentais, falando ao vácuo as alegações recursais não acompanhadas pelos indícios de prova material que lhes forneçam o devido esteio probatório.
A impugnação por negativa geral não se apruma com a dinâmica do Processo Administrativo Fiscal, cujo mecanismo de contradita às autuações do Fisco exige que o sujeito passivo instrua o instrumento de bloqueio à imputação fiscal com todos os motivos de fato e de direito em que se fundamentar a defesa, os pontos de discordância, as razões e as provas que possuir. 
Mas não pára por aí: Impõe ao impugnante o ônus de rechear a peça de defesa com todas as provas documentais garantidoras de seu direito, sob pena de preclusão do direito de fazê-lo em momento futuro, ressalvadas, excepcionalmente, as hipóteses taxativamente arroladas em lei.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Tal vazio, não permite a lei que seja preenchido com alegações filosóficas ou principiológicas, tampouco com argumentações de suposta ocorrência de fatos e de ações desprovidas de suporte probatório.
Assim, havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor desta presunção.
Allegatio et non probatio, quasi non allegatio.

Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.

Dessarte, irrelevante se revela no presente caso o debate acerca da natureza jurídica do CEBAS � constitutiva ou declaratória � e os seus efeitos. O Recorrente não comprovou ser possuidor do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 
Do que se coligiu até o momento, avulta não ter direito o Recorrente à fruição da isenção de contribuições previdenciárias.

3.2. DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL
Alega o Recorrente que a multa aplicada tem caráter confiscatório.
Menos !!!

Com efeito, a Constituição Federal de 1988, no Capítulo reservado ao Sistema Tributário Nacional assentou, em relação aos impostos, os princípios da pessoalidade e da capacidade contributiva do contribuinte. Nessa mesma prumada, ao tratar das limitações do poder do Estado de tributar, o inciso IV do art. 150 da Carta obstou, igualmente, a utilização de tributos com efeito de confisco, estatuindo ipsis litteris: 
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:
(...)
§1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. (grifos nossos) 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

Olhando com os olhos de ver, avulta que os Princípios Constitucionais suso realçados são dirigidos, sem sombra de dúvida, aos membros políticos do Congresso Nacional, como vetores a serem seguidos no processo de gestação de normas matrizes de cunho tributário, não ecoando nos corredores do Poder Executivo, cujos servidores auditores fiscais subordinam-se cegamente ao principio da atividade vinculada aos ditames da lei, dele não podendo se descuidar, sob pena de responsabilidade funcional.
Cite-se, ademais, que a norma constitucional tributária é expressa ao vetar o efeito confiscatório aos tributos, não a seus acessórios legais, os quais possuem natureza jurídica totalmente distinta. Tributo configura-se como a própria obrigação principal devida pelo sujeito passivo à Fazenda Pública, em razão da ocorrência real do fato gerador tributário estatuído na lei. A multa de ofício, por seu turno, possui natureza jurídica de penalidade de natureza pecuniária decorrente do descumprimento tempestivo de obrigação principal. 
Justifica-se a vedação constitucional à instituição de tributos com efeito de confisco pelo fato de a prestação pecuniária dessa natureza ter caráter compulsório, em razão da ocorrência inevitável do fato gerador correspondente. 
Caso o tributo fosse criado com alíquota por demais elevada, a própria ocorrência inevitável do fato gerador resultaria na extinção da matéria tributável correspondente, circunstância que representaria violação ao direito de propriedade.
O mesmo não ocorre com a multa de mora e a multa de ofício, que não possuem natureza jurídica de tributo, mas, meramente, de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal formalizada mediante lançamento de ofício.
Ao contrário dos tributos, aqui o fato gerador da multa de mora e da multa de ofício é evitável. Aliás, é extremamente desejável pela Fazenda Pública que tal fato gerador não ocorra, por isso a inflição de penalidade de tamanha onerosidade, visando a brindar a máxima efetividade às normas tributárias e a desencorajar o seu descumprimento objetivo.
Nesse viés, ao ignorar as normas tributárias cogentes, e ao empregar meios ardilosos para fugir da tributação, o Infrator volitivamente se coloca em situação de risco calculado perante o Fisco, consciente de que a constatação de tal irregularidade irá desaguar em apenação condizente com a gravidade da infração perpetrada.

Imerso na Ordem Constitucional positiva e eficaz, a disciplina atinente à aplicação de multa de mora decorrente do descumprimento tempestivo de obrigações tributárias principais de cunho previdenciário ficou a cargo da Lei nº 8.212/91, cujos artigos 34 e 35 estatuem, de forma objetiva, que as contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas a multa de mora de caráter irrelevável.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).

I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento: 
a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).

II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento: 
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
d) cinquenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).

III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa: 
a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
§1º Na hipótese de parcelamento ou reparcelamento, incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos. 
§2º Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar. 
§3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá sempre o acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo.
§4º Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinquenta por cento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).

Posteriormente, as normas jurídicas que disciplinavam a cominação de penalidades pecuniárias decorrentes do não recolhimento tempestivo de contribuições previdenciárias foram alteradas pela Medida Provisória nº 449/2008, a qual foi convertida na Lei nº 11.941/2009, revogando, sem solução de continuidade, o art. 34 e dando nova redação ao art. 35 ambos da Lei nº 8.212/91, estatuindo que os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, seriam acrescidos de multa de mora e juros de mora nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430/96.
Mas não parou por ai. Na sequência da lapidação legislativa, a mencionada Medida Provisória, ratificada pela Lei nº 11.941/2009, fez inserir no texto da Lei de Custeio da Seguridade Social o art. 35-A, que fixou, nos casos de lançamento de ofício, a aplicação de multa de ofício de 75%.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).

Conforme se observa, a imputação de penalidades pecuniárias decorrentes do não recolhimento tempestivo de contribuições previdenciárias encontra-se devidamente prevista em lei formal, em observância à reserva legal determinada pelo art. 97, V do CTN.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;
II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;
IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas; (grifos nossos) 
VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.
§1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso.
§2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.

Escapa, todavia, à competência deste colegiado a sindicância da adequação das normas tributárias introduzidas pela Lei nº 8.212/91 ao Ordenamento Jurídico às vedações e princípios constitucionais aviados nos artigos 145 e 150 da Lei Maior.
Revela-se mais do que sabido que a declaração de inconstitucionalidade de leis ou a ilegalidade de atos administrativos constitui-se prerrogativa outorgada pela Constituição Federal exclusivamente ao Poder Judiciário, não podendo os agentes da Administração Pública imiscuírem-se ex proprio motu nas funções reservadas pelo Constituinte Originário ao Poder Togado, sob pena de usurpação da competência exclusiva deste.
Ademais, perfilando idêntico entendimento como o acima esposado, a Súmula CARF nº 2, de observância vinculante, exorta não ser o CARF órgão competente para se pronunciar a respeito da inconstitucionalidade de lei de natureza tributária.
Súmula CARF nº 2: 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Cumpre ainda salientar, por relevante, ser vedado aos membros das turmas de julgamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar a aplicação ou deixar de observar o conteúdo encartado em leis e decretos sob o fundamento de incompatibilidade com a Constituição Federal, conforme determinado pelo art. 62 Regimento Interno do CARF, aprovado pela PORTARIA Nº 256, de 22 de junho de 2009, do Ministério da Fazenda.
PORTARIA Nº 256, de 22 de junho de 2009
Art. 62. Fica vedado aos membros afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.

Por outro viés, mas vinho de outra pipa, sendo a atuação da Administração Tributária inteiramente vinculada à Lei, e, restando os preceitos introduzidos pelas leis que regem as contribuições ora em apreciação plenamente vigentes e eficazes, a inobservância desses comandos legais implicaria negativa de vigência por parte do Auditor Fiscal Autuante, fato que desaguaria inexoravelmente em responsabilidade funcional dos agentes do Fisco Federal.
Cumpre-nos chamar a atenção para o fato de que as disposições introduzidas pela legislação tributária em apreço, até o presente momento, não foram ainda vitimadas de qualquer sequela decorrente de declaração de inconstitucionalidade, seja na via difusa seja na via concentrada, exclusiva do Supremo Tribunal Federal, produzindo portanto todos os efeitos jurídicos que lhe são típicos.
Desbastada nesses talhes a escultura jurídica, impedido se encontra este Colegiado de apreciar tais alegações e afastar a multa moratória e a multa de ofício aplicadas nos trilhos mandamentais da lei, sob alegação de inconstitucionalidade por violação ao princípio previsto no artigo 150, IV da Constituição Federal, atividade essa que somente poderia emergir do Poder Judiciário.

4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do Recurso Voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.
 
 



impugnacao, quando entdo se instaura a fase contenciosa do procedimento
fiscal.

LANCAMENTO TRIBUTARIO. AUTO DE INFRACAO. ATO
ADMINISTRATIVO. PRESUNCAO DE  VERACIDADE E
LEGALIDADE. INVERSAO DO ONUS DA PROVA.

Tendo em vista o consagrado atributo da presuncdo de veracidade que
caracieriza os atos administrativos, género do qual o langamento tributario ¢
espécic., opera-se a inversdo do encargo probatdrio, repousando sobre o
Autuado o 6nus de desconstituir o langamento ora em consumag¢ao. Havendo
um documento publico com presuncdo de veracidade ndo impugnado
cficazmente pela parte contraria, o desfecho héd de ser em favor dessa
presungao.

MULTA DE MORA E DE OFICIO. AIOP. CONFISCO. INOCORRENCIA.

Nao constitui confisco a incidéncia de multa moratoria decorrente do
recolhimento em atraso de contribui¢des previdenciarias.

Foge a competéncia deste colegiado a andlise da adequagdo das normas
tributarias fixadas pela Lei n® 8.212/91 as vedacdes constitucionais ao poder
de tributar previstas no art. 150 da CF/88.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario, mantendo o langamento
relativo as contribuigdes previdencidrias patronais, porque o contribuinte ndo comprovou os
requisitos necessarios a fruicdo do beneficio legal isentivo, tanto na vigéncia do artigo 55 da
Lein® 8.212/91, quanto na novel legislacdo trazida pela Lei n° 12.101/2009.

Liége Lacroix Thomasi — Presidente de Turma.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participaram da sess3o de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidente de Turma), André Luis Marsico Lombardi, Leo Meirelles do Amaral,
Fabio Pallaretti Calcini ¢ Arlindo da Costa e Silva.
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Relatorio

Periodo de apuragao: 01/09/2007 a 30/06/2009
Data de lavratura do Auto de Infragdo: 12/02/2010.
Data de ciéncia do Auto de Infracao: 13/02/2010.

Tem-se em pauta Recurso Voluntario interposto em face de Decisdo
Administrativa de 1* Instdncia proferida pela DRJ em Belo Horizonte/MG que julgou
improcedente a impugnagao oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributario lancado por
intermédio do Auto de Infracdo de Obrigacdo Principal n® 37.267.087-3, consistente em
contribuicdes sociais previdenciarias a cargo da empresa, destinadas ao custeio da Seguridade
Social e ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre a
remuneragdo paga, creditada ou devida a segurados empregados, ndo recolhidas em suas
€pocas proprias, conforme descrito no Relatorio Fiscal a fls. 57/62.

Relata a Autoridade Lancadora que no decorrer da acdo fiscal constatou-se
que o sujeito passivo transmitiu, tempestivamente, declaragdes a Secretaria da Receita Federal
do Brasil - RFB, através das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de
Servico e Informagdes a Previdéncia Social — GFIP, nestas informando o cddigo FPAS “639”,
de maneira que ndo foram calculadas as contribui¢des previdenciarias devidas pela empresa
relativas a parte patronal e as relativas ao financiamento dos beneficios concedidos em razao
do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho -
RAT, no periodo de apuracao de 09/2007 a 06/2009.

Acrescenta que o codigo FPAS 639 ¢ utilizado, com exclusividade, por
entidades beneficentes de assisténcia social em gozo regular do beneficio da isengao/imunidade
de contribui¢des para a seguridade social, uma vez atendidas as exigéncias estabelecidas em
lei.

Informa a Fiscalizagdo que o Hospital Sdo Jodo de Deus ndo obteve a
renovacdo do CEAS — Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social, nao
atendendo dessa forma, o disposto no Inciso II do Art. 55 da Lei n°® 8.212/91, com redacao
dada pela Medida Provisoria n® 2.187-13/2001.

Aduz que o gozo da isencdo ndo ¢ automatico, devendo a entidade requerer
ao Orgao estatal competente o beneficio da isencao, atualmente perante a Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, por for¢a do disposto na Lei n°® 11.457/2007, e apds cumpridos os
requisitos cravados na legislacdo, conforme determina o §1° do Art. 55 da Lei n°.8.212/91, o
que também ndo ocorreu.

Dessa forma, a entidade nao tendo cumprido o requisito do inciso II do Art.
55 da Lei n° 8.212/91, como também ndo tendo cumprido o estatuido no §1° do mesmo
dispositivo legal, vigentes a época da ocorréncia dos fatos geradores, ndo goza a Autuada de
qualquer beneficio fiscal, sendo-lhe impostos os encargos relativos as contribui¢des de que
trata o art. 22 da Lein® 8.212/91.



Irresignado com o supracitado langamento tributario, o sujeito passivo
apresentou impugnacao a fls. 68/78.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo
Horizonte/MG lavrou Decisdo Administrativa textualizada no Acoérddo n° 02-29.856 - 7¢
Turma da DRJ/BHE, a fis. 113/120, julgando procedente o langamento ¢ mantendo o crédito
tributario em sua integralidade.

O Sujeito Passivo foi cientificado da decisdao de 1* Instancia no dia
25/01/2010, contorme Aviso de Recebimento a fl. 123.

Inconformado com a decisao exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recorrente interpds recurso voluntirio a fls. 124/138, respaldando sua

inconformidade em argumentacao desenvolvida nos termos que se vos seguem:

e Cerceamento de defesa, em razdo da inobservancia de procedimento
administrativo proprio para suspender o direito a isencao;

e Que houve afronta & norma inserta no art. 195, §7°, da CF/88, pois o
Hospital requerente se enquadra no conceito de associagdo civil de carater
assistencial e beneficente, fazendo jus as imunidades tributérias
decorrentes dessa situacao;

¢ Que a multa aplicada tem carater confiscatorio;

e Que o CEBAS tem carater declaratorio;

Ao fim, requer a declarag@o de insubsisténcia dos Autos de Infracao.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.
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Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1. DA TEMPESTIVIDADE

O sujeito passivo foi vélida e eficazmente cientificado da decisdo recorrida
no dia 25/01/2010. Tendo sido o Recurso Voluntario apresentado em 24/02/2011, ha que se
reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conhego.

2. DAS PRELIMINARES

2.1. DO CERCEAMENTO DE DEFESA

O Recorrente alega ter havido cerceamento do seu direito de defesa, em razao
da inobservancia de procedimento administrativo proprio para suspender o direito a isencao.

Nao !

Ilumine-se, inicialmente, que no Direito Tributario vigora o principio fempus
regit actum, conforme expressamente estatuido pelo art. 144 do CTN, de modo que o
lancamento tributario € regido pela lei vigente a data de ocorréncia do fato gerador, ainda que
posteriormente modificada ou revogada.

Nessa perspectiva, dispde o codigo tributario, ad litteram, que o fato de a
norma tributdria haver sido revogada, ou modificada, apds a ocorréncia concreta do fato
jurigeno imponivel, ndo se constitui motivo legitimo, tampouco juridico, para se desconstituir o
crédito tributario correspondente.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 144. O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato
gerador da obrigacdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada.

$1° Aplica-se ao lancamento a legislagdo que, posteriormente a
ocorréncia do fato gerador da obrigagdo, tenha instituido novos
critérios de apuragdo ou processos de fiscalizagdo, ampliado os
poderes de investigacdo das autoridades administrativas, ou
outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto,



neste ultimo caso, para o efeito de atribuir responsabilidade
tributaria a terceiros.

$2° O disposto neste artigo ndo se aplica aos impostos lang¢ados
por periodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe
expressamente a data em que o fato gerador se considera
ocorrido.

Como ¢ cedico, poucas coisas em Direito configuram-se como absolutas, e
esta, com efeito, ndo foge a regra geral da relativismo, sendo excepcionada, dentre outras
hipoteses, nos ¢asos em que legislagdo nova, promulgada posteriormente a ocorréncia do fato
gerador da obrigag¢ao, tenha instituido novos critérios de apuragao ou processos de fiscalizagao,
ampliado os poderes de investigacdo das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito
maioies garantias ou privilégios, exceto, neste ultimo caso, para o efeito de atribuir

responsabilidade tributéria a terceiros.

De fato, a Lei n° 12.101/2009 estabeleceu, além de novas normas de direito
material tributdrio, também normas de cunho procedimental que instituiram novos critérios de
apuragdo ou processos de fiscalizagdo, ampliando dessarte os poderes de investigagdo das
autoridades administrativas, bem como outorgando ao crédito tributdrio maiores garantias ou
privilégios.

Assim, dessai da inteligéncia do art. 144 do CTN a irretroatividade das
normas de direito material, ressalvados os casos previstos no art. 106 do préprio codex.
Contudo, por for¢a da norma inscrita no §1° do art. 144 acima citado, ¢ de se observar a
retroatividade das normas procedimentais que hajam instituido novos critérios de apuracao ou
processos de fiscaliza¢do, ampliado os poderes de investigacao das autoridades administrativas,
ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste ultimo caso, para o
efeito de atribuir responsabilidade tributaria a terceiros.

Aprume-se que o estabelecimento de requisitos para a concessdo de isen¢ao
configura-se matéria de direito material, € ndo de direito procedimental, razao pela qual hdao de
ser observados, no presente caso, os requisitos vigentes a data dos fatos geradores, in casu:

o Art. 55 da Lein®8.212/91, até 09/11/2008;
o Art. 28 da MP n° 446/2008, de 10/11/2008 até 10/02/2009;
o Art. 55 daLein®8.212/91, de 11/02/2009 até 29/11/2009, e

o Art. 29 daLein®12.101/2009, a contar de 30 de novembro de 2009.

No caso em debate, a Fiscalizacdo constatou que o Hospital Sao Jodo de
Deus nado obteve a renovacao do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social,
nao atendendo dessa forma, no periodo de apuragdao do débito, o disposto no Inciso II do Art.
55 da Lein® 8.212/91, com redagdo dada pela Medida Provisoria n® 2.187-13/2001.

Ocorre que o Auto de Infragdo em apreco houve-se por lavrado ja na vigéncia
e eficacia da Lei n° 12.101/2009, cuja norma procedimental inscrita no seu art. 32 estatui de
forma expressa que, constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados no
art. 29 dessa mesma lei ordindria, a fiscalizagdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil
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lavrarda o auto de infracdo relativo ao periodo correspondente e relatard os fatos que
demonstram o nao atendimento de tais requisitos para o gozo da isengao.

Mas ndo parou por ai o Legislador Ordinario.

De acordo com o §1° do mencionado art. 32, o eventual direito a isen¢do das
contribuicocs previdencidrias em realce sera considerado automaticamente suspenso durante o
periodo em que se constatar o descumprimento de requisito na forma desse dispositivo legal.

Lein’12.101, de 27 de novembro de 2009

Art. 31. O direito a iseng¢do das contribui¢des sociais poderd ser
exercido pela entidade a contar da data da publica¢do da concessdo
de sua certificacdo, desde que atendido o disposto na Se¢do I deste
Capitulo.

Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos
indicados na Segdo I deste Capitulo, a fiscaliza¢do da Secretaria da
Receita Federal do Brasil lavrara o auto de infragdo relativo ao
periodo correspondente e relatara os fatos que demonstram o ndo
atendimento de tais requisitos para o gozo da isengdo.

§1% Considerar-se-a automaticamente suspenso o direito a isengdo
das contribuicoes referidas no art. 31 durante o periodo em que se
constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo,
devendo o langcamento correspondente ter como termo inicial a data
da ocorréncia da infracdo que lhe deu causa.

$2% O disposto neste artigo obedecerd ao rito do processo
administrativo fiscal vigente.

No caso ora em apreciacdo, tanto o inciso II do art. 55 da Lei n° 8.212/91,
quanto o caput do art. 38 da MP n°® 446/2008, assim como o caput do art. 29 da Lei n°
12.101/2009, exigem, como condicdo sine qua non para a fruicdo da isencao de contribui¢des
previdenciarias patronais, que a Entidade Beneficente de Assisténcia Social seja portadora do
Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social.

Assim, nao sendo a Autuada portadora de CEBAS valido, no periodo
fiscalizado, ela ndo faz jus a isenc¢do ora em debate.

Nesse contexto, a Fiscalizacdao, constatando o descumprimento de requisito
essencial para a fruicdo da isencdo em tela, considerou automaticamente suspenso qualquer
eventual direito a tal hipotese de exclusdo do crédito tributério, relatou em seu Relatério Fiscal
os fatos demonstrativos do descumprimento observado, e lavrou o competente Auto de
Infragdo relativo ao periodo correspondente, tudo em perfeita sintonia com os preceitos
insculpidos no art. 32 da Lei n® 12.101/2009 c.c. art. 144, §1°, do CTN.

Cabivel neste ponto o esclarecimento de que o processo administrativo fiscal
¢ precedido de uma fase inquisitiva, na qual a autoridade fiscal pratica todos os atos de oficio
de sua competéncia, aplicando a legislagao tributéria a situagdo de fato, cujo resultado pode ou
ndo desaguar na formalizag¢do de langcamento tributdrio. Nessa fase preliminar, conhecida como
oficiosa ou ndo contenciosa, a autoridade administrativa procede a coleta de informagdes,
dados e elementos de prova, a audita de testemunhas, ao exame de documentos, a auditagem



dos registros contabeis e fiscais, tendentes ao apuro de eventual ocorréncia de fatos geradores
de obrigagao tributaria principal e/ou acessoria.

Sublinhe-se que, tanto as provas coletadas diretamente pela fiscalizagdo
quanto aquelas obtidas por intermédio dos trabalhos complementares de investigacdo nao se
submetem, nesta fase do procedimento, ao crivo do contraditério e da ampla defesa, direito
constitucional este que se abrira ao sujeito passivo com a notificagao do lancamento, momento
processual proprio em ¢ue o Sujeito Passivo, desejando, pode impugnar os termos do
lancamento, oportunidade em que se instaura a fase contenciosa do Processo Administrativo
Fiscal, nos termos do art. 14 do Decreto n°® 70.235/72, quando entdo o Contribuinte tem ao seu
inteiro dispor ¢ pleno exercicio do contraditdrio e da ampla defesa.

Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972

Art. 14. A impugnagdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do
procedimento.

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao
orgao preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimagdo da exigéncia.

Tal compreensdo ¢ corroborada pelos termos consignados no inciso LV do
art. 5° da Constituicdo Federal que assegura aos litigantes, nos processos judiciais e
administrativos, o contraditorio e a ampla defesa, sendo certo que so se ha que falar em litigio
apos a impugnacao do langamento, se assim desejar o Contribuinte, uma vez que, ao tomar
ciéncia de eventual langcamento tributario, o Autuado tem a faculdade de nada contestar,
anuindo com a exigéncia fiscal, vindo a pagar ou a parcelar o que lhe esta sendo exigido (caso
em que nao ¢ instaurada a fase contraditoria) ou, exercendo o direito de defesa e do exercicio
do contraditorio, podera impugnar o lancamento, instaurando assim a fase litigiosa do
procedimento fiscal.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distin¢do de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros
residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vida, a
liberdade, a igualdade, a seguranca e a propriedade, nos termos
seguintes:

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral sdo assegurados o contraditorio e ampla
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes,; (grifos nossos)

Por tais razdes, rejeitamos a preliminar de cerceamento de defesa.

Vencidas as preliminares, passamos diretamente ao exame do mérito.

3. DO MERITO
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Cumpre de plano assentar que ndo serdo objeto de apreciacdo por este
Colegiado as matérias nao expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serdo
consideradas como verdadeiras, assim como as matérias ja decididas pelo Orgao Julgador de 1
Instancia ndo expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso
Voluntério, as ¢uais se presumirdo como anuidas pela Parte.

Também nao serdo objeto de apreciagdo por esta Corte Administrativa as
questoes de tato e de Direito referentes a matérias substancialmente alheias ao vertente
langamento, eis que em seu louvor, no processo de que ora se cuida, ndo se houve por
nstaurado qualquer litigio a ser dirimido por este Conselho, assim como as questdes arguidas
exclusivamente nesta instincia recursal, antes ndo oferecida & apreciagdo do Orgdo Julgador de
1" Instancia, em razao da preclusdo prevista no art. 17 do Decreto n°® 70.235/72.

3.1. DO DIREITO A ISENCAO

Alega o Recorrente ter havido afronta a norma inserta no art. 195, §7°, da
CF/88, pois o Hospital requerente se enquadra no conceito de associacdo civil de carater
assistencial e beneficente, fazendo jus as imunidades tributarias decorrentes dessa situagao.

Desde que atendidas as exigéncias estabelecidas em lei !!!!

Colhemos da literalidade do paragrafo 7° do art. 195 da CF/88 que sdo isentas
de contribuicdo para a seguridade social as entidades beneficentes de assisténcia social que
atenderem as exigéncias estabelecidas em lei.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicées sociais:

$7° - Sao isentas de contribui¢do para a seguridade social as
entidades beneficentes de assisténcia social que atendam as
exigéncias estabelecidas em lei.

Cabe inicialmente trazer a tona que a matéria relativa ao estabelecimento de
parametros e condigdes para concessdao de isencao de contribuigdes previdencidrias as
entidades beneficentes de assisténcia social ndo foi incluida, pela CF/88, nas hipoteses de
reserva de Lei Complementar, de forma que o documento legislativo com vocagdo para o
atendimento de tais afazeres ¢ a lei ordinaria federal.

A questdo ora em debate ja foi bater as portas da Suprema Corte
Constitucional, no julgamento da Acdo Direta de Constitucionalidade n° 1/DF, da Relatoria do
Min. Moreira Alves, que assentou “A jurisprudéncia desta Corte, sob o império da Emenda
Constitucional n° 1/69 — e a Constitui¢cdo atual ndo alterou este sistema — se firmou no sentido



de que so se exige lei complementar para as matérias cuja disciplina a Constitui¢do
expressamente faz tal exigéncia e, se porventura a matéria, disciplinada por lei cujo processo
legislativo observado tenha sido o da lei complementar, ndo seja daquelas para que a Carta
Magna exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam dela se tém como
dispositivos de lei ordinaria”. (grifos nossos)

Sintonizado na mesma frequéncia da Suprema Corte, o Senado Federal
entrou com cerol fino na gucestdo em apreco, fazendo expedir o Comunicado do Senado Federal
SM/N° 805/91, de 12 de agosto de 1991, o qual cortou na mao qualquer duvida ainda renitente
a respeito do Insiruruento Normativo com aptiddo para a delimitagdo das condigdes de
contorno da hipétese de ndo incidéncia em debate, ad litteris et verbis:

SENADO FEDERAL — SM n° 805/91

Em 12 de agosto de 1991.

Senhor Ministro.

Com referéncia ao oficio n° 543/P, de 7 de agosto corrente,
desse Tribunal, cumpre-me comunicar a Vossa Exceléncia que o
$7°do art. 195 da Constituicdo Federal foi regulamentado pelo
art. 55 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, publicada no
Diario Oficial da Unido do dia seguinte.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Exceléncia
protestos de estima e consideragao.

Senador MAURO BENEVIDES - Presidente

Diante desse cenario, ndo restam mais duvidas de que a matéria atinente a
isencdo ora em abordagem houve por confiada a Lei n® 8.212/91, cujo art. 55 estabeleceu,
expressamente, serem isentas de contribuicdes previdencidrias a entidade beneficente de
assisténcia social que atendesse, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

a)

b)

d)

Ser reconhecida como de utilidade publica federal e estadual ou do
Distrito Federal ou municipal;

Ser portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins
Filantropicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social, o
qual deve ser renovado a cada trés anos;

Promover gratuitamente e em carater exclusivo a assisténcia social
beneficente a pessoas carentes, em especial a criancas, adolescentes,
idosos e portadores de deficiéncia;

Nao perceber seus diretores, conselheiros, sécios, instituidores ou
benfeitores, remuneracdo ¢ ndo usufruam vantagens ou beneficios a
qualquer titulo;

Aplicar integralmente o eventual resultado operacional na manutengao e
desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando,
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anualmente ao orgdo do INSS competente, relatdrio circunstanciado de
suas atividades.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 55. Fica isenta das contribuicoes de que tratam os arts. 22 e
23 desta Lei a entidade beneficente de assisténcia social que
atenda aos seguintes requisitos cumulativamente.

I - seja reconhecida como de utilidade publica federal e estadual
ou do Distrito Federal ou municipal;

Il - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade
Beneficente de Assisténcia Social, fornecidos pelo Conselho
Nacional de Assisténcia Social, renovado a cada trés anos;
(Redacdo dada pela Medida Provisoria n®2.187-13, de 2001).

Il - promova, gratuitamente e em cardter exclusivo, a
assisténcia social beneficente a pessoas carentes, em especial a
criangas, adolescentes, idosos e portadores de deficiéncia;
(Redagdo dada pela Lei n°9.732/98).

IV - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios,
instituidores ou benfeitores, remunera¢do e ndo usufruam
vantagens ou beneficios a qualquer titulo;

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na
manutengdo e desenvolvimento de seus objetivos institucionais
apresentando, anualmente ao orgdo do INSS competente,
relatorio circunstanciado de suas atividades. (Redagdo dada
pela Lei n®9.528/97).

$1° Ressalvados os direitos adquiridos, a isengcdo de que trata
este artigo sera requerida ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, que tera o prazo de 30 (trinta) dias para despachar
o pedido.

$2° A isengdo de que trata este artigo ndo abrange empresa ou
entidade que, tendo personalidade juridica propria, seja mantida
por outra que esteja no exercicio da isengdo.

$3? Para os fins deste artigo, entende-se por assisténcia social
beneficente a prestagdo gratuita de beneficios e servicos a quem
dela necessitar. (Incluido pela Lei n®9.732/98).

$4° O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelard a

isengdo se verificado o descumprimento do disposto neste artigo.
(Incluido pela Lei n°9.732/98)

$5° Considera-se também de assisténcia social beneficente, para
os fins deste artigo, a oferta e a efetiva prestagdo de servigos de
pelo menos sessenta por cento ao Sistema Unico de Saiide, nos
termos do regulamento. (Incluido pela Lei n°9.732/98).

$6° A inexisténcia de débitos em relagdo as contribuicoes sociais
é condi¢do necessaria ao deferimento e a manuteng¢do da
isengdo de que trata este artigo, em observancia ao disposto no
$3% do art. 195 da Constituicao. (Incluido pela Medida
Provisoria n®2.187-13, de 2001).



Além disso, dispde o §4° do dispositivo legal ora em trato, ad litteram, que o
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (hoje RFB) cancelara a isencdo se verificado o
descumprimento do disposto nesse artigo de lei.

Diante de tal quadro normativo legal e constitucional, para que uma entidade
seja sujeito de direito a isencdo em realce, ¢ indispensavel que comprove ser entidade
beneficente e de assisténcia social e que seja reconhecida formalmente como de utilidade
publica federal e estaduzi ou do Distrito Federal ou municipal, que seja portadora de
Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social, além de atender, cumulativamente,
aos demais requisitos tixados no art. 55 da Lei n® 8.212/91.

Ha que se considerar, todavia, que a mera concessao do CEBAS nao implica
de per se isencdo das contribuigdes previdenciarias assinaladas nos art. 22 e 23 da Lei n°
8.212/91, sendo necessario para tanto que a Entidade Beneficente de Assisténcia Social
demonstre atender, cumulativamente, a todos os requisitos exigidos nos incisos I a V do art. 55
da Lei n® 8.212/91, e desde que a EBAS requeira tal benesse tributaria ao INSS, nos termos do
§1° do mesmo dispositivo legal acima referido, condi¢des essas ndo demonstradas, tampouco
comprovadas pelo Recorrente.

Note-se que no Regime Juridico estatuido pelo art. 55 da Lei n® 8.212/91, a
mera obten¢do de toda a documentagdo que satisfaga cumulativamente aos requisitos legais
para a obtenc¢do da isengdo de contribui¢des previdencidrias ndo implica o direito automatico a
plena frui¢do de tal Beneficio Fiscal, porquanto o §1° do aludido Dispositivo de Lei determina,
taxativamente, que o interessado tem que requerer a Isen¢do ao Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, que tem o prazo de 30 dias para despachar o pedido. Tais condi¢cdes nao
demonstradas, tampouco comprovadas pelo Recorrente.

A respeito do cumprimento de tais requisitos também nao se descuidou o
legislador ordinario ao laborar a Lei n® 12.101/2009, que instituiu um novo regime juridico
para a concessao de isengao das contribui¢des previdencidrias ora em apreco, nos termos que
se vos seguem:

Lein®12.101, de 27 de novembro de 2009

Art. 29. A entidade beneficente certificada na forma do Capitulo
1 fara jus a isen¢do do pagamento das contribuicoes de que
tratam os arts. 22 e 23 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,
desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
(grifos nossos)

I - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios,
instituidores ou benfeitores, remuneragdo, vantagens ou
beneficios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo,
em razdo das competéncias, fungdes ou atividades que lhes
sejam atribuidas pelos respectivos atos constitutivos;

Il - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superavit
integralmente no territorio nacional, na manuten¢do e
desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

1l - apresente certiddo negativa ou certiddo positiva com efeito
de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de
regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Servico -
FGTS;

1V - mantenha escritura¢do contabil regular que registre as
receitas e despesas, bem como a aplicacdo em gratuidade de
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forma segregada, em consondncia com as normas emanadas do
Conselho Federal de Contabilidade;

V' - ndo distribua resultados, dividendos, bonificagoes,
participagoes ou parcelas do seu patrimonio, sob qualquer
forma ou pretexto,

VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos,
contado da data da emissdo, os documentos que comprovem a
origem e a aplica¢do de seus recursos e os relativos a atos ou
operagoes realizados que impliquem modificagdo da situacdo
patrimonial;

VII - cumpra as obrigagoes acessorias estabelecidas na
legislacgdo tributdria;

VIII - apresente as demonstra¢oes contabeis e financeiras
devidamente auditadas por auditor independente legalmente
habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a

receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela
Lei Complementar n° 123/2006.

Art. 30. A isengdo de que trata esta Lei ndo se estende a entidade
com personalidade juridica propria constituida e mantida pela
entidade a qual a isencgdo foi concedida.

Art. 31. O direito a isengdo das contribuigoes sociais poderad ser
exercido pela entidade a contar da data da publicagdo da
concessdo de sua certificagdo, desde que atendido o disposto na
Se¢do I deste Capitulo.

Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos
requisitos indicados na Seg¢do I deste Capitulo, a fiscalizacdo da
Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrarda o auto de
infracdo relativo ao periodo correspondente e relatard os fatos
que demonstram o ndo atendimento de tais requisitos para o
gozo da isencdo. (grifos nossos)

§1° Considerar-se-a automaticamente suspenso o direito a
isenc¢do das contribuigdes referidas no art. 31 durante o periodo
em que se constatar o descumprimento de requisito na forma
deste artigo, devendo o langamento correspondente ter como
termo inicial a data da ocorréncia da infracdo que lhe deu
causa.

$2° O disposto neste artigo obedecerd ao rito do processo
administrativo fiscal vigente.

Muito embora no novo regime juridico ndo se exija qualquer requerimento ao
6rgdo competente para a fruicdo do Beneficio Fiscal em relevo, o art. 31 da novel legislagdo
apenas autoriza o exercicio de tal isengdo a entidade beneficente que atender cumulativamente
todos os requisitos previstos no art. 29 daquela Lei Ordindria, mas tdo somente a CONTAR DA
DATA DA PUBLICACAO DA CONCESSAO DE SUA CERTIFICACAO.



Mostra-se valioso, neste momento, trazer a lume que os atos administrativos,
assim como seu conteudo, gozam de presuncao legal iuris tantum de legalidade, legitimidade e
veracidade.

Na arguta visdo de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a presun¢do de veracidade
e legitimidade consiste na "conformidade do ato a lei. Em decorréncia desse atributo,
presumem-se, até prova em contrario, que os atos administrativos foram emitidos com
observancia da lei" (Direilc Administrativo, 18* Edig¢ao, 2005, Atlas, Sao Paulo). Ainda de
acordo com a citada autora, "A presuncdo de veracidade diz respeito aos fatos. Em
decorréncia desse atributo, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administragdo."
(op. cit. pag. 191). Dessarte, a aplicacao da presuncao de veracidade tem o conddo de inverter o
onus da prova, cabendo ao particular comprovar de forma cabal a inocorréncia dos fatos
descritos pelo agente publico, ou circunstancia que exima sua responsabilidade administrativa,
nos termos dos art. 333, inciso I do Cédigo de Processo Civil.

Deflui da interpretagdo sistematica dos dispositivos encartados nos artigos
19, 11 da CF/88 e 364 do CPC que os fatos consignados em documentos publicos carregam
consigo a presun¢do de veracidade atdvica aos atos administrativos, ostentando estes fé
publica, a qual ndo pode ser recusada pela Administragcdo Publica, devendo ser admitidos como
verdadeiros até que se produza prova valida em contrario.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 19. E vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municipios:

()

11 - recusar fé aos documentos publicos;

()

Cédigo de Processo Civil

Art. 364. O documento publico faz prova ndo so da sua
formagdo, mas também dos fatos que o escrivdo, o tabelido, ou o
funcionario declarar que ocorreram em sua presenga.

Nessa prumada, existindo no mundo juridico um ato administrativo
comprovado por documento publico, passa a militar em favor do ente publico a presuncado de
legitimidade e veracidade das informagdes nele assentadas. Como prerrogativa inerente ao
Poder Publico, presente em todos os atos de Estado, a presuncao de veracidade subsistird no
processo administrativo fiscal como meio de prova hdbil a comprovar as alegagdes do 6rgao
tributario, cabendo a parte adversa demonstrar, ante a sua natureza relativa, por meio de
documentos idoneos, a desconformidade com a realidade dos assentamentos em realce.

Configurando-se o Auto de Infracdio como um documento publico
representativo de Ato Administrativo formado a partir da manifestacdo da Administracao
Tributaria, levada a efeito através de agentes publicos, ndo ha como se negar a veracidade do
contetdo.

Registre-se que, de acordo com os principios basilares do direito processual,
incumbe ao autor o 6nus de comprovar os fatos constitutivos do Direito por si alegado, e a
parte adversa, a prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
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No caso em apreciagdo, a Autoridade Langadora honrou consignar no item 8
do seu Relatorio Fiscal que “O Hospital Sdo Jodo de Deus ndo obteve a renova¢do do CEAS —
Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social, ndo atendendo dessa forma, o
disposto no Inciso Il do Art. 55 da Lei n° 8.212/91, com redag¢do dada pela Medida Provisoria
n® 2.187-13 de 2001 ™.

Tampouco atendeu ao caput do art. 28 da MP n°® 446/2008, nem ao caput do
art. 29 da Lei n°® 12.101/20009.

Dessarte, fulguram os assentamentos consignados no langamento como
bastante e suficiente para fazer prova do fato afirmado pela Fiscalizagdo, em razdo da debatida
presun¢ao de veracidade dos Atos Administrativos. Ostentando, todavia, tal presungado eficacia
relativa, esta admite prova em sentido contrario a 6nus da parte interessada, encargo este nao
adimplido pelo Recorrente, o qual nao logrou afastar a fidedignidade do teor do Langamento
em debate.

Com efeito, em sua defesa administrativa, tanto em grau de Impugnacgdo
quanto em sede de Recurso Voluntario, o Recorrente ndo produziu qualquer prova no sentido
de que ser detentor de Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social valido no
periodo fiscalizado, a dar esteio ao direito a isen¢do pretendida.

Como ¢ cedico, no Processo Administrativo Fiscal a voz de defesa do sujeito
passivo em matéria tributdria se propaga em ondas documentais, falando ao vacuo as alegagdes
recursais ndo acompanhadas pelos indicios de prova material que lhes fornegam o devido
esteio probatorio.

A impugnacao por negativa geral ndo se apruma com a dinamica do Processo
Administrativo Fiscal, cujo mecanismo de contradita as autuac¢des do Fisco exige que o sujeito
passivo instrua o instrumento de bloqueio a imputagado fiscal com todos os motivos de fato e de
direito em que se fundamentar a defesa, os pontos de discordancia, as razdes e as provas que
possuir.

Mas ndo para por ai: Impde ao impugnante o 6nus de rechear a peca de
defesa com todas as provas documentais garantidoras de seu direito, sob pena de preclusdo do
direito de fazé-lo em momento futuro, ressalvadas, excepcionalmente, as hipoteses
taxativamente arroladas em lei.

Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha
sido expressamente contestada pelo impugnante.

Tal vazio, ndo permite a lei que seja preenchido com alegacdes filosoficas ou
principioldgicas, tampouco com argumentagdes de suposta ocorréncia de fatos e de agdes
desprovidas de suporte probatorio.

Assim, havendo um documento publico com presun¢do de veracidade ndo
impugnado eficazmente pela parte contraria, o desfecho ha de ser em favor desta presungao.

Allegatio et non probatio, quasi non allegatio.



Lein®9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado,
sem prejuizo do dever atribuido ao orgdo competente para a
instrug¢do e do disposto no art. 37 desta Lei.

Dessarte, irrelevante se revela no presente caso o debate acerca da natureza
juridica do CEBAS — constitutiva ou declaratoria — e os seus efeitos. O Recorrente nao
comprovou ser possuidor do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social.

Do que se coligiu até o momento, avulta nao ter direito o Recorrente a fruicao
da isencao de contribui¢des previdencidrias.

3.2. DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO PRINCIPAL
Alega o Recorrente que a multa aplicada tem carater confiscatorio.

Menos !!!

Com efeito, a Constituigdo Federal de 1988, no Capitulo reservado ao
Sistema Tributario Nacional assentou, em relagdo aos impostos, os principios da pessoalidade e
da capacidade contributiva do contribuinte. Nessa mesma prumada, ao tratar das limitagdes do
poder do Estado de tributar, o inciso IV do art. 150 da Carta obstou, igualmente, a utiliza¢do de
tributos com efeito de confisco, estatuindo ipsis litteris:

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988

Art. 145. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios poderdo instituir os seguintes tributos:

()

$17 - Sempre que possivel, os_impostos terdo carater pessoal e
serdo graduados segundo a capacidade economica do
contribuinte, facultado a administragdo tributaria, especialmente
para conferir efetividade a esses objetivos, identificar,
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o
patrimonio, os rendimentos e as atividades economicas do
contribuinte. (grifos nossos)

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municipios:

1V - utilizar tributo com efeito de confisco,

Olhando com os olhos de ver, avulta que os Principios Constitucionais suso
realgados sao dirigidos, sem sombra de divida, aos membros politicos do Congresso Nacional,
como vetores a serem seguidos no processo de gestacdo de normas matrizes de cunho
tributario, nao ecoando nos corredores do Poder Executivo, cujos servidores auditores fiscais
subordinam-se cegamente ao principio da atividade vinculada aos ditames da lei, dele ndo
podendo se descuidar, sob pena de responsabilidade funcional.

16



Processo n° 13609.000207/2010-67 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-003.450 Fl. 151

Cite-se, ademais, que a norma constitucional tributdria é expressa ao vetar o
efeito confiscatorio aos tributos, ndo a seus acessorios legais, 0s quais possuem natureza
juridica totalmente distinta. Tributo configura-se como a propria obrigagdo principal devida
pelo sujeito passivo a Fazenda Publica, em razdo da ocorréncia real do fato gerador tributario
estatuido na Iei. A multa de oficio, por seu turno, possui natureza juridica de penalidade de
natureza pecuniaria decorrente do descumprimento tempestivo de obrigagdo principal.

Justifica-se a vedag@o constitucional a institui¢do de tributos com efeito de
coufisco pelo fato de a prestacao pecunidria dessa natureza ter carater compulsorio, em razao
la ocorréncia inevitavel do fato gerador correspondente.

Caso o tributo fosse criado com aliquota por demais elevada, a propria
ocorréncia inevitdvel do fato gerador resultaria na extingdo da matéria tributavel
correspondente, circunstancia que representaria violagdo ao direito de propriedade.

O mesmo ndo ocorre com a multa de mora e a multa de oficio, que nao
possuem natureza juridica de tributo, mas, meramente, de penalidade pecunidria pelo
descumprimento de obrigagao principal formalizada mediante langamento de oficio.

Ao contrario dos tributos, aqui o fato gerador da multa de mora e da multa de
oficio ¢ evitavel. Alids, ¢ extremamente desejavel pela Fazenda Publica que tal fato gerador
ndo ocorra, por isso a inflicdo de penalidade de tamanha onerosidade, visando a brindar a
maxima efetividade as normas tributérias e a desencorajar o seu descumprimento objetivo.

Nesse viés, ao ignorar as normas tributarias cogentes, € a0 empregar meios
ardilosos para fugir da tributacdo, o Infrator volitivamente se coloca em situa¢do de risco
calculado perante o Fisco, consciente de que a constatagdo de tal irregularidade ira desaguar
em apenagdo condizente com a gravidade da infrag¢do perpetrada.

Imerso na Ordem Constitucional positiva e eficaz, a disciplina atinente a
aplicagdo de multa de mora decorrente do descumprimento tempestivo de obrigagdes
tributarias principais de cunho previdenciario ficou a cargo da Lei n°® 8.212/91, cujos artigos 34
e 35 estatuem, de forma objetiva, que as contribui¢cdes sociais e outras importancias
arrecadadas pelo INSS, incluidas ou ndo em notificacdo fiscal de lancamento, pagas com
atraso, objeto ou ndo de parcelamento, ficam sujeitas a multa de mora de carater irrelevavel.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 35. Sobre as contribuicdes sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidira multa de mora, que ndo podera ser relevada,
nos seguintes termos. (Redacdo dada pela Lei n° 9.876/99).

I - para pagamento, apos o vencimento de obriga¢do ndo
incluida em notificagdo fiscal de langamento:

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da
obrigacdo, (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

b) quatorze por cento, no més seguinte, (Redagdo dada pela
Lei n®9.876, de 1999).



¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obriga¢do, (Redagdo dada pela Lei n° 9.876,
de 1999).

Il - para pagamento de créditos incluidos em notificagdo fiscal
de lancamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do

recebimento da notificagdo, (Redag¢do dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do
recebimento da notificagdo, (Redag¢do dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

¢) quarenta por cento, apos apresentagdo de recurso desde
que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até
quinze dias da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos
da Previdéncia Social - CRPS,; (Redag¢do dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

d) cinquenta por cento, apos o décimo quinto dia da ciéncia
da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social
- CRPS, enquanto ndo inscrito em Divida Ativa; (Redagdo
dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

1l - para pagamento do crédito inscrito em Divida Ativa:

a) sessenta por cento, quando ndo tenha sido objeto de
parcelamento; (Redagdo dada pela Lei n®9.876, de 1999).

b) setenta por cento, se houve parcelamento, (Redagdo dada
pela Lei n® 9.876, de 1999).

¢) oitenta por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o
crédito ndo foi objeto de parcelamento; (Reda¢do dada pela
Lei n®9.876, de 1999).

d) cem por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o
crédito foi objeto de parcelamento. (Redagdo dada pela Lei
n°9.876, de 1999).

$1° Na hipotese de parcelamento ou reparcelamento, incidirda um
acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se
refere o caput e seus incisos.

$2? Se houver pagamento antecipado a vista, no todo ou em
parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no paragrafo
anterior ndo incidira sobre a multa correspondente a parte do
pagamento que se efetuar.

$3° O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor
de parcelamento ou do reparcelamento somente podera ser
utilizado para quitacdo de parcelas na ordem inversa do
vencimento, sem prejuizo da que for devida no més de
competéncia em curso e sobre a qual incidira sempre o
acréscimo a que se refere o § 1° deste artigo.

$4° Na hipotese de as contribuicoes terem sido declaradas no
documento a que se refere o inciso 1V do art. 32, ou quando se
tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado
dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora

18



Processo n° 13609.000207/2010-67 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-003.450 Fl. 152

a que se refere o caput e seus incisos serd reduzida em cinquenta
por cento. (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

Posteriormente, as normas juridicas que disciplinavam a cominagcdao de
penalidades pecunidrias decorrentes do ndo recolhimento tempestivo de contribuigdes
previdencidrias foram alteradas pela Medida Provisoria n® 449/2008, a qual foi convertida na
Lei n® 11.941/2009, revogando, sem solucao de continuidade, o art. 34 ¢ dando nova redacao
20 art. 25 ambos da Lei n°® 8.212/91, estatuindo que os débitos com a Unido decorrentes das
contribuigdes sociais previstas nas alineas “a”, “b” e “c” do paragrafo unico do art. 11 da Lei n°
¢.212/91, das contribui¢des instituidas a titulo de substitui¢do ¢ das contribuigdes devidas a
terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislagdo, seriam acrescidos de multa de mora e juros de mora nos termos do art. 61 da Lei n°
9.430/96.

Mas ndo parou por ai. Na sequéncia da lapidagdo legislativa, a mencionada
Medida Provisoria, ratificada pela Lei n® 11.941/2009, fez inserir no texto da Lei de Custeio da
Seguridade Social o art. 35-A, que fixou, nos casos de lancamento de oficio, a aplicagcdo de
multa de oficio de 75%.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribuicoes
sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo unico do art.
11 desta Lei, das contribuicées instituidas a titulo de substituicdo
e das contribuicoes devidas a terceiros, assim entendidas outras
entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislagdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora,
nos termos do art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996.(Redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009).

Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribuicoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redagdo
dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

Conforme se observa, a imputag¢ao de penalidades pecuniarias decorrentes do
ndo recolhimento tempestivo de contribuicdes previdencidrias encontra-se devidamente
prevista em lei formal, em observancia a reserva legal determinada pelo art. 97, V. do CTN.

Codigo Tributdrio Nacional - CTN

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

1 - a instituicdo de tributos, ou a sua extingdo,

I - a majoragdo de tributos, ou sua redugdo, ressalvado o
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

Il - a definicdo do fato gerador da obrigagdo tributaria
principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3° do artigo 52,
e do seu sujeito passivo,

1V - a fixagdo de aliquota do tributo e da sua base de calculo,
ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V - a cominagio de penalidades para as acoes ou omissoes
contrarias a seus dispositivos, ou para outras infracoes nela
definidas, (grifos nossos)



VI - as hipoteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos
tributarios, ou de dispensa ou redugdo de penalidades.

$1° Equipara-se a majoragdo do tributo a modifica¢do da sua
base de calculo, que importe em torna-lo mais oneroso.

$2° Nao constitui majoragdo de tributo, para os fins do disposto
no inciso Il deste artigo, a atualizagdo do valor monetario da
respectiva base de calculo.

Escapa, todavia, a competéncia deste colegiado a sindicancia da adequacao
das normas tributarias introduzidas pela Lei n® 8.212/91 ao Ordenamento Juridico as vedagdes
e principios constitucionais aviados nos artigos 145 e 150 da Lei Maior.

Revela-se mais do que sabido que a declaragao de inconstitucionalidade de
leis ou a ilegalidade de atos administrativos constitui-se prerrogativa outorgada pela
Constituicao Federal exclusivamente ao Poder Judicidrio, ndo podendo os agentes da
Administragdo Publica imiscuirem-se ex proprio motu nas fungdes reservadas pelo Constituinte
Originario ao Poder Togado, sob pena de usurpagao da competéncia exclusiva deste.

Ademais, perfilando idéntico entendimento como o acima esposado, a
Stmula CARF n° 2, de observancia vinculante, exorta ndo ser o CARF 6rgdo competente para
se pronunciar a respeito da inconstitucionalidade de lei de natureza tributéria.

Sumula CARF n° 2:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Cumpre ainda salientar, por relevante, ser vedado aos membros das turmas de
julgamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar a aplicagdo ou deixar de
observar o contetido encartado em leis e decretos sob o fundamento de incompatibilidade com
a Constituicdo Federal, conforme determinado pelo art. 62 Regimento Interno do CAREF,
aprovado pela PORTARIA N° 256, de 22 de junho de 2009, do Ministério da Fazenda.

PORTARIA N° 256, de 22 de junho de 2009

Art. 62. Fica vedado aos membros afastar a aplica¢do ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993.
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Por outro viés, mas vinho de outra pipa, sendo a atuacdo da Administracdo
Tributaria inteiramente vinculada a Lei, e, restando os preceitos introduzidos pelas leis que
regem as coniribnicdes ora em apreciagao plenamente vigentes e eficazes, a inobservancia
desses comandos legais implicaria negativa de vigéncia por parte do Auditor Fiscal Autuante,
fato que dcsaguaria inexoravelmente em responsabilidade funcional dos agentes do Fisco
Federal.

Cumpre-nos chamar a atengdo para o fato de que as disposi¢des introduzidas
pela legislagdo tributaria em apreco, até o presente momento, ndo foram ainda vitimadas de
qualquer sequela decorrente de declaragdo de inconstitucionalidade, seja na via difusa seja na
via concentrada, exclusiva do Supremo Tribunal Federal, produzindo portanto todos os efeitos
juridicos que lhe sdo tipicos.

Desbastada nesses talhes a escultura juridica, impedido se encontra este
Colegiado de apreciar tais alegacdes e afastar a multa moratoria e a multa de oficio aplicadas
nos trilhos mandamentais da lei, sob alega¢do de inconstitucionalidade por violacdo ao
principio previsto no artigo 150, IV da Constituicdo Federal, atividade essa que somente
poderia emergir do Poder Judicidrio.

4, CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO do Recurso Voluntario para, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.
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